
  

MINISTERIO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIACAO CIVIL 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CONTRATANTE: 

CONTRATADA: 

CONTRATO 880/2017 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE  INFRAESTRUTURA — DE 
TRANSPORTES, neste ato denominado CONTRATANTE, ente autarquico federal 

vinculado ao Ministério dos Transportes, Portos e Aviagao Civil, com sede na capital 

do Distrito Federal — Setor de Autarquias Norte, Niicleo dos Transportes Q-3, B-A, 
através da SUPERINTENDENCIA REGIONAL NO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 04.892.707/0021-54, simplesmente denominada 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL, representado pelo Superintendente Regional 

CACILDO DE MEDEIROS BRITO CAVALCANTE, portador de Carteira de 

Identidade n° 2.4560, expedida pela SSP/PB, inscrito no CPF/MF sob o n° 

039 @EEED-16, nomeado através da Portaria n° 02152/2015, publicada no DOU de 
20/08/2015, assinada pelo Ministro de Estado dos Transportes, Portos e Aviagéo Civil 

no uso da competéncia que lhe foi subdelegada nos termos do inciso I, Artigo 1° da 

Portaria n° 1.056, de 11/06/2003, da Casa Civil da Presidéncia da Republica.. 

EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A. — EBC, Empresa Publica 

Federal, criada pelo Decreto n° 6.246, de 24 de outubro de 2007, com Estatuto 
Social aprovado pelo Decreto n° 6.689, de 11 de dezembro de 2008, alterado 

pelo Decreto n° 8.846, de 1° de setembro de 2016, nos termos da Lei n° 11.652, 
de 07 de abril de 2008, com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 08, Lote s/n, 

Loja 1, 1° Subsolo, Bloco B-50, Edificio Venancio 2000, Brasilia-DF, CEP 
70333-900, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 09.168.704/0001-42, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada nos termos 

do inciso XXI do artigo 17 do Estatuto Social da Empresa, por seu Diretor de 

Administra¢ao, Finangas e Pessoas, LUIZ ANTONIO DUARTE MOREIRA 

FERREIRA, brasileiro, casado, administrador, portador da Carteira de 
Identidade RG n° 40@@6-SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob 0 n° 119.4 

04, residente e domiciliado em Brasilia-DF e por Subdelegacio de 
Competéncia dos atos da Presidéncia da EBC pela Geréncia Executiva de 

Marketing e Negocios ao seu Coordenador de Contratos de Publicidade e 

Captacio, ALBERTO CAMPOS SIMOES, brasileiro, casado, administrador, 

portador da Carteira de Identidade n° 19@§§§0-SSP/DF e inscrito no CPF/MF 

sob 0 n° 085.@@D-20, residente e domiciliado em Brasilia/DF, conforme as 
Ordens de Servico de n°s 025/2016/EBC e 001/2016/EBC. 

Entre as partes acima qualificadas, é celebrado o presente Contrato de 

Distribuicio de Publicidade Legal, mediante as seguintes Clausulas e condicées: 

CLAUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO FUNDAMENTO LEGAL 
  

1.1. Constitui objeto deste Contrato a distribuigéo, pela CONTRATADA, da publicidade 

legal impressa e/ou eletr6nica de interesse do(a) CONTRATANTE, obedecidas as determinagédes 
contidas no art. 25, caput, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, no art. 8°, inciso VII, e § 2°, ingiso
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II, da Lei n' l 652, de 7 de abnl de 2008, na Lei n' 650, de 23 de maio de 1979, na Lei n' 680,
de 18 de grunho de 1965, no Decreto n' 555, de 8 de setembro de 2008, no Decreto n'7 690, de1'e

fevereiro de 1966 e nas demais normas complementares especificas, pnncipalmente as diretnzes e
orientações tecnicas do Sistema de Comumcação de Governo do Poder Executivo Federal — SICOM

1 2 Exclui-se da distnbuição de que trata o item 1 1 desta Clausula, a publicidade legal
de mteresse do(a) CONTRATANTE feita nos orgãos ou veiculos de divulgação oficiais da Umão,
dos Estados, do Distnto Federal e dos Mumcipios

CLAUSULA SEGUNDA DA DISTRIBUI AO

21 A distnbuição da publicidade legal a ser veiculada sera feita em nome do(a)
CONTRATANTE pela CONTRATADA, por intermedio da Gerência Executiva de Marketing e
Negocios, que recebera do(a) CONTRATANTE as solicitações de veiculação e adotara as
providências cabiveis a execução do ob]eto contratual

2 2 Competira ao(a) CONTRATANTE obedecer, quando do encaminhamento a
CONTRATADA do material a ser veiculado, aos segumtes procedimentos e prazos

a) 0 matenal devera ser encaminhado a CONTRATADA por intermedio do Sistema
Portal da Publicidade Legal da EBC htt // ublicidadele al ebc com br,

b) 0 matenal para veiculação, cu~o teor e de responsabilidade do(a)
CONTRATANTE, sera remetido a CONTRATADA, em texto defimtivo,
contendo a marca do Governo, em cu~a feitura serão obedecidas as normas de
composição e diagramação estabelecidas no Manual de Uso da Marca do Governo
Federal e de Padromzação Visual da Pubhcidade Legal,

b 1) Excepcionalmente considerando casos eventuais solicitados pelo(a)
CONTRATANTE, a cnteno da Gerência de Publicidade Legal, podera ser
modificado o padrão do refendo Manual pela CONTRATADA,

c) A solicitação de veiculação emitida pelo(a) CONTRATANTE devera conter a
identificação da autondade que a subscrever,

d) 0 matenal para veiculação devera ser remetido via Portal a CONTRATADA,
obngatonamente ate as 12 00 (doze horas) — horano local de Brasilia/DF — do dia
util imediatamente anterior a data estabelecida para a pubhcação da matena
exceto quando das segumtes hipoteses

d 1) No caso de publicação de balanço, o matenal para veiculação devera ser
remetido a CONTRATADA com antecedência minima de 07 (sete) as
uteis a data estabelecida para a publicação da matena,
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d 2) No caso de veiculação em midia eletrômca, o matenal devera ser remetido
a CONTRATADA, obngatoriamente, obedecendo a segumte antecedência,
conforme horano local de Brasilia/DF

d 2 1) Para radio ate as 13 00 (treze horas) do dia util imediatamente
antenor a data estabelecida para veiculação,

d 2 2) Para TV com antecedência de 05 (cinco) dias uteis imediatamente
antenores a data estabelecida para veiculação,

d 2 3) Para mternet com antecedência de 02 (dois) dias uteis
imediatamente antenores a data estabelecida para veiculação

e) Cabe ao(a) CONTRATANTE defimr o veiculo de comunicação em que se dara a
publicação,

f) A CONTRATADA disponibilizara, no Portal da Publicidade Legal, planilha de
custos e arte final referente ao material previamente encaminhado Mediante acesso ao
Portal da Publicidade Legal, o(a) CONTRATANTE fara a conferência da planilha de
custos e da arte final, autonzando que se~a realizada a publicação da matena no veiculo
indicado, exceto quando das seguintes hipoteses

f 1) O(A) CONTRATANTE podera autonzar previamente as matenas a serem
encammhadas a CONTRATADA por intermedio da Autorização Previa de
Publicação de Matena Legal,

f 2) Previamente autonzadas, apenas por mam festação expressa do(a)
CONTRATANTE sera possivel a alteração ou cancelamento das
publicações,

f 3) O(A) CONTRATANTE podera desistir da opção efetuada por intermedio
da Autonzação Previa de Publicação de Matena Legal a qualquer tempo,
respeitados, em qualquer caso, os atos~a praticados,

g) 0 acesso ao Portal da Pubhcidade Legal sera mediante uso de senha de usuano,
previamente cadastrado pela CONTRATDA, a qual pode ser contatada pelo fone
(61) 3799-5590 ou pelo correio eletrômco se ub ebc com br

CLAUSULA TERCEIRA DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

3 1 Sem pre~uizo de outras responsabilidades previstas neste Instrumento, comprome -se
a CONTRATADA a
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a) Distribuir a publicidade legal impressa ou eletrônica, de mteresse do(a)
CONTRATANTE, na forma da Lei e da legislação aplicavel, observadas as
disposições deste Contrato, em especial aquelas constantes da Clausula Segunda,

b) Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e
qualificação exigidas na contratação,

c) Manter seus dados atualizados perante o(a) CONTRATANTE, para os fins deste
Contrato

CLAUSULA UARTA DAS RESPONSABILIDADESDO A CONTRATANTE

4 1 Sem pre~uizo de outras responsabilidades previstas neste Instrumento, compromete-se
o(a) CONTRATANTE a

a) Encaminhar o material a ser veiculado, bem como autorizar que se~a realizada a
publicação, conforme dispõe a Clausula Segunda deste Contrato,

b) Efetuar o pagamento pelos serviços efetivamente prestados conforme o
estabelecido neste Instrumento,

c) Manter seus dados atualizados perante a CONTRATADA, para os fins deste
Contrato,

d) Garantir que todos os procedimentos que antecedem essa contratação por
mexigibilidade foram adotados em processo mterno especifico, de acordo com o
que estabelece a Lei n' 666/1993 e as orientações contidas no Parecer n'41/2010/DECOR/CGU/AGU

CLAUSULA UINTA DO VALOR E DOS RECURSOS OR AMENTARIOS

5 1 Fica estabelecido para o presente Contrato o valor global estimado de R$
100 000,00 (cem mil reais), para o penodo de sua vigência, mdicado na Clausula Nona

52 As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão a conta da
dotação alocada no elemento de despesa 339139, subordmada ao Programa de Trabalho n'09840, da
Umdade Orçamentaria n'93029 do Orçamento Geral da União para o exercicio financeiro de 2017,
comprometida na Nota de Empenho n'017NE800250, no valor de R$ 100 000,00 (cem mil), emitida
em 30/11/2017

53 Fica estabelecido que, para o atendimento das despesas referentes aos demais
exercicios financeiros, sera mdicado o credito pelo qual correra a despesa, com a especificação a
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classificação funcional e da categoria econômica, bem como serão emitidas pelo (a)
CONTRATANTE as pertinentes Notas de Empenho, para o atendimento da Lei

5 4 A CONTRATADA devera ser cientificada, no mesmo prazo especificado no item 5 5
desta Clausula, da indicação do credito pelo qual correra a despesa deste Instrumento nos exercicios
subsequentes, efetuando os registros competentes, na forma do art 65, $ 8', da Lei n' 666/1993

5 5 Fica o(a) CONTRATANTE obrigada a enviar a CONTRATADA copia da Nota de
Empenho, bem como da publicação do extrato deste Instrumento no Diario Oficial da União-
DOU, no prpzo maximo de 48 h (quarenta e oito horas) apos a emissão e publicação,
respectivamente

5 6 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acrescimos ou supressões que se fizerem necessarios na prestação dos serviços, ate o limite de 25 %
(vinte e cinco por cento) do valor imcial atualizado do Contrato, nos termos dos () 1' 2', do art 65,
da Lei n' 666/1993, o que sera formalizado mediante termo aditivo

CLAUSULA SEXTA DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO

6 1 0 pagamento pela distribuição da pubhcidade legal estabelecida neste Instrumento
sera efetuado pelo(a) CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data da
entrega da Nota Fiscal pela CONTRATADA

6 2 A Nota Fiscal sera emitida pela CONTRATADA e encaminhada ao(a)
CONTRATANTE apos o recebimento do faturamento emitido pelo veiculo de comumcação no qual
ocorreu a publicação, acompanhada de copia do Pedido de Inserção - PI e dos comprovantes da
referida publicação

6 3 O(A) CONTRATANTE devera efetuar os pagamentos correspondentes aos serviços
executados, em nome da CONTRATADA, por meio de credito na Conta Unica do Tesouro Nacional,
atraves de Guia de Recolhimento da Umão — GRU, conforme IN n'2, de 22/05/2009, da Secretaria
do Tesouro Nacional — STN

CLAUSULA SETIMA DO DESCONTO PADRAO DE AGÊNCIA

7 1 A CONTRATADA, na qualidade de Agência de Propaganda, certificada pelo CENP
- Conselho Executivo das Normas-Padrão, fara~us ao percentual de 20 % (vinte por cento), a titulo de
"desconto padrão de agência", calculado sobre o valor bruto cobrado pelo veiculo de comumcação
do(a) CONTRATANTE para veiculação da materia estando este percentual ~a inserido no valor da
publicação

7 1 1 0 desconto padrão de agência e o abatimento concedido, com exclusividade,
pelo veiculo de comumcação a CONTRATADA, a titulo de remuneração,
pela criação/produção de conteudo e intermediação tecnica entre aquele
o(a) CONTRATANTE
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712 0 desconto especificado no item 7 1 desta Clausula tem amparo no art 11

da Lei n' 680, de 1965, no art 11 do Decreto n'7 690, de 1966, que a
regulamenta, e no subitem 2 5 1 das Normas-Padrão da Atividade
Publicitaria, ajustadas pelas entidades representativas, em âmbito nacional„
dos Anunciantes, Agências de Propaganda, Jornais Diarios de Circulação
Paga, Revistas, Radio e Televisão, Televisão por Assinatura e Veiculos de
Propaganda ao Ar Livre, em 16 de dezembro de 1998

CLAUSULA OITAVA DAS INCORRE OES NAS PUBLICA OES

S1 No caso de serem constatadas incorreções nas publicações ob~eto da veiculação
regulada por este Contrato, desde que ao(a) CONTRATANTE não caiba culpa, o fato sera
comunicado pelo(a) mesmo(a) a CONTRATADA, para que adote as providências de retificação,
desta não decorrendo qualquer ânus para o(a) CONTRATANTE

CLAUSULA NONA DA VIGÊNCIA

9 1 0 presente Contrato tera vigência de 12 (doze) meses, com micio a partir da data
de assinatura, podendo ser prorrogado conforme o limite estabelecido no mciso II do art 57 da
Lei n' 666/1993

CLAUSULA DECIMA DOS PRE OS DE DISTRIBUI AO DE PUBLICIDADE LEGAL E
DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES DAS PUBLICA OES

10 1 A CONTRATADA, na qualidade de Agência de Propaganda, certificada pelo CENP
— Conselho Executivo das Normas-Padrão„não pratica preços de distribuição de pubhcidade legal,
razão pela qual os preços informados ao(a) CONTRATANTE corresponderão aos das Tabelas de
Preços dos veiculos de comunicação, contemplando descontos negociados com os veiculos de
comunicação

1011 Os descontos mencionados no item 10 1 s.io negociados ~unto a
Sccrctaria de Comunicação Social da Presidência da Republica-
SECOM/PR, e repassados para os anunciantes que integram a
Administração Federal

10 2 Sempre que houver ma~oração nas Tabelas de Preços dos veiculos de comunicação,
ocorrera o reajuste dos valores a serem pagos pelas publicações ob~eto deste Contrato, respeitada a
legislação em vigor

103 Caso o(a) CONTRATANTE obtenha preços mais vantajosos no mercado, sera
encammhado a CONTRATADA o orçamento discriminativo obtido para que a CONTRATADA
mantenha contato com o veiculo de comunicação no sentido de fazer prevalecer o orçamento is
econômico
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1031 0 orçamento de preços refendo no item 10 3 devera consignar as mesmas
condições apresentadas pela CONTRATADA mesmo veiculo de
comumcação, dia, caderno, preços total e unitano, entre outros dados, com o
mesmo mvel de detalhamento, a fim de que possa ser validamente
comparado com o orçamento apresentado pela CONTRATADA

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA DA RESCISAO

11 1 0 presente mstrumento podera ser rescindido

a) Por ato umlateral e escnto do(a) CONTRATANTE, pelos motivos enumerados
nos incisos I a VIII e XII do art 78 da Lei n' 666/1993,

b) Nas situações previstas nos incisos XIII a XVII do artigo 78 da sobrecitada Lei,
aplicando-se, nestes casos, as disposições do seu art 79,

c) Judicialmente, nos termos da legislação,

d) Amigavelmente, nos termos do artigo 79, mciso II, ) I'a Lei n' 666/1993

11 2 A CONTRATADA podera suspender a execução dos serviços obJeto deste Contrato
apos o 90'nonagesimo) dia de atraso dos pagamentos devidos, ate que seJa normalizada a situação,
com fundamento no art 78, XV, parte final, da Lei n' 666/1993, devendo notificar o fato ao(a)
CONTRATANTE, com antecedência de 10 (dez) dias uteis

ll 3 0 inadimplemento das obngações previstas no presente Contrato, ou a ocorrência de
qualquer das situações descritas no art 78, da Lei n'666/1993 sera comumcado pela parte
preJudicada a outra, mediante notificação por escnto, entregue diretamente ou por via postal, com
aviso de recebimento, para que a parte inadimplente, no prazo de 10 (dez) dias uteis, regulanze a
situação ou apresente defesa

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA DAS SANCOES

121 Pelo inadimplemento das responsabilidades previstas neste Contrato, garantida a
previa defesa e o contraditono, ambas as partes ficarão suJeitas a aplicação das sanções previstas na
Lei n' 666/1993, no que couber

12 2 No caso de multa, esta sera aplicada a razão de ate 10 % (dez por cento), mcidente
sobre o valor da(s) publicação(ões) envolvida(s) ou da obngação madimphda, de acordo com a
gravidade da falta venficada

12 3 Sera concedido o prazo de 10 (dez) dias uteis, contados a partir do recebimento da
comunicação/notificação pela parte tida como inadimplente, para que esta se mamfeste, para os i s
do contraditono e ampla defesa
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12 3 1 Se o inadimplemento ocorrer por comprovado impedimento ou motivo de
reconhecida força maior ou caso fortuito, devidamente justificado, não sera
aplicada sanção

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA DA PUBLICA AO

13 1 O(A) CONTRATANTE providenciara a publicação do extrato resumido do presente
instrumento no Diario Oficial da União - DOU, conforme estabelecido no paragrafo unico do art 61
da Lei n' 666/1993

CLAUSULA DECIMA UARTA DA FISCALIZA AO

14 1 A execução deste Contrato sera acompanhada e fiscalizada por servidor
especialmente designado pelo(a) CONTRATANTE, nos termos do art 67 da Lei n' 666/1993

CLAUSULA DECIMA UINTA DAS DISPOSI OES GERAIS

15 1 Qualquer medida que implique alteração dos direitos e/ou obngações aqui pactuadas
so podera ser adotada mediante autonzação por escnto das partes e sera, obngatonamente, ratificada
por meio de Termo Aditivo a este Contrato, que passara a integra-lo para todos os efeitos, regulando
as ocorrências futuras

15 2 Qualquer tolerância entre as partes não importara em novação de qualquer uma das
Clausulas ou condições estatuidas neste Contrato as quais permanecerão integras

153 Este Contrato não importa em responsabilidade solidana ou subordmação entre as
partes, que continuam mdependentes, sujeitando-se, apenas, ao pactuado neste Instrumento

15 4 Os casos omissos ou situações não exphcitadas nas Clausulas deste Contrato serão
regidos pelos pnncipios gerais de direito, pelos pnncipios gerais de direito publico, pelos prmcipios
da teona geral dos contratos e, no que couber, pelos pnncipios gerais de direito pnvado

15 5 Em cumpnmento ao disposto na Lei n'2 846/2013 (Lei Antrcorrupção), os
mandamentos de otimização que devem ser observados pela Admimstração Publica e por aqueles que
com ela contratam ou se relacionam serão devidamente seguidos pelos CONTRATANTES, de modo
a evitar quaisquer atos capazes de lesar o patnmônio pubhco e a morahdade administrativa

15 6 Os preceitos normativos que consubstanciam a promoção do desenvolvimento nacional
sustentavel no âmbito das contratações pela Administração Publica (IN SLTI/MPOG n'1/2010 c/c
Lei n'3 303/2016, Decreto 7 746/2012 e art 3'a Lei 8 666/1993) serão observados pelas partes
CONTRATANTES de forma que o ob~eto das relações contratuais entabuladas cause o menor
impacto possivel sobre recursos naturais, preferência para materiais, tecnologias e matenas-pnrnas de
origem local, maior eficiência na utilização de recursos naturais, maior geração de empre os,
preferencialmente com mão de obra local, maior vida util menor custo de manutenção do bem da
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obra; uso de inovagdes que reduzam a pressdo sobre recursos naturais; e origem ambientalmente 
regular dos recursos naturais utilizados nos bens, servigos e obras. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA: DO FORO 
  

16.1. As partes elegem o Foro da Justig¢a Federal, Segao Judiciaria do Distrito Federal, em 
Brasilia/DF, para dirimir quest6es decorrentes deste Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justas e acordadas sobre todas e cada uma das Clausulas e 
condi¢des aqui pactuadas, as partes assinam o presente Instrumento em 03 (trés) vias de igual teor e 
forma, na presenga das testemunhas abaixo, para que produza seus juridicos e legais efeitos. 

Recife/PE, JU de Cezumbrode 2017. 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 
SUPERINTENDEN REGIONAL DO DNIT/PE 
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